
1

V. 4, n. 5 - Outubro de 2017

Introdução

Aprovada em abril de 2004 pelo 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU), a Missão das Nações 
Unidas para Estabilização do Hai-
ti (MINUSTAH) substituiu a Força 
Multinacional Interina desdobrada 
pela ONU e seguiu os esforços políti-
cos da Organização de Estados Ame-
ricanos (OEA) e da Comunidade do 
Caribe (CARICOM) para conter a 
crise política e a violência entre di-
ferentes grupos armados na Repú-
blica do Haiti. A presença da Missão 
na Ilha Hispaniola se estendeu por 
treze anos sob os objetivos de de-
senvolver uma conjuntura estável 
e segura, apoiar o processo político 
constitucional e democrático e pro-
mover e monitorar o cumprimento 
de princípios de Direitos Humanos 
no país.2 Com efeito, a permanência 
dos componentes internacionais se 
estendeu em razão de obstáculos 
distintos, inter alia a permanência 
de dinâmicas conflituosas na po-
lítica local e a necessidade de re-
construir a infraestrutura e as di-
nâmicas cotidianas na sequência de 

desastres naturais como o terremo-
to de 2010.

O encerramento da MINUSTAH em 
outubro de 2017 não implicou, no 
entanto, uma retirada completa da 
instituição internacional da Repú-
blica do Haiti. O mandato da Mis-
são das Nações Unidas para o Apoio 
à Justiça no Haiti (MINUJUSTH), 
aprovado como sequência do projeto 
internacional de paz, compreende a 
necessidade de consolidar o Estado 
de Direito no Haiti, capacitar a Po-
lícia Nacional Haitiana, promover 
e monitorar o respeito a direitos e 
liberdades fundamentais dos indiví-
duos e a proteção de civis em situa-
ções de ameaça.3

A presença das Nações Unidas no 
Haiti recebeu críticas semelhantes 
a outras iniciativas da organização 
na agenda de segurança internacio-
nal. Na ação do componente militar, 
houve relatos de abusos em prerro-
gativas de autoridade e no uso de re-
cursos coercitivos, assim como acu-
sações de crimes sexuais. Em adição, 
é adequado considerar que o fluxo 

de auxílio internacional pode contri-
buir para o agravamento da depen-
dência haitiana em relação às potên-
cias mundiais.

CrIses PolítICas, VIolênCIa 
e a Presença InternaCIonal

A história contemporânea da políti-
ca haitiana pode ser estudada a partir 
de várias crises e conflitos relacio-
nados à sucessão no poder político, 
marcada por manifestações violen-
tas e participação intensa de atores 
das forças armadas e policiais. Com 
efeito, é possível afirmar que o uso 
da força foi manipulado pelas elites 
locais em busca da realização de seus 
interesses, como pilar de sustentação 
para governos autoritários através 
da repressão a manifestações popu-
lares.4 As elites políticas utilizaram 
as instituições do Estado como al-
ternativa para a manutenção de seus 
privilégios e espaço para solucionar 
conflitos entre si.5

As graves tensões políticas acompa-
nham os obstáculos de uma econo-
mia concentrada ao redor da pro-
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dução agrícola e dependente das 
dinâmicas de importação e exporta-
ção para suprir necessidades básicas 
dos cidadãos haitianos. A história 
do Haiti é caracterizada por intensa 
dependência das potências nas di-
nâmicas econômicas e pela profun-
da influência internacional sobre as 
formas locais de organização política 
e social do país.

No início da década de 1990, após a 
queda do regime duvalierista e uma 
sucessão de golpes de Estado, as Na-
ções Unidas e a OEA aprovaram e 
conduziram uma missão de obser-
vação eleitoral no Haiti. Apesar da 
eleição democrática, Jean-Bertrand 
Aristide, antigo líder religioso, foi 
deposto pelo General Raoul Cedras 
antes de completar um ano de man-
dato, em setembro de 1991. Frente 

à deterioração da condição política 
e de segurança no país6, a aprova-
ção do mandato da Missão das Na-
ções Unidas para o Haiti (UNMIH), 
em setembro de 1993, enfatizou a 
necessidade de reformas no setor de 
segurança do país, sob o objetivo de 
proporcionar uma conjuntura pací-
fica. Frente à resistência do governo 
de Cedras à instalação da UNMIH, as 
Nações Unidas autorizaram o envio 
de uma Força Multinacional Inte-
rina, comandada por militares esta-
dunidenses, como alternativa para 
impor as disposições das resoluções 
anteriores e permitir o acesso da 
missão de paz.7

Aristide retornou à presidência hai-
tiana em outubro de 1994 e cumpriu 
o mandato presidencial até fevereiro 
de 1996. Apesar da transição demo-

crática a René Préval, foram estabe-
lecidas duas missões subsequentes 
com o objetivo de consolidar o de-
sempenho da UNMIH.8

É adequado apontar que as reformas 
promovidas pelas Nações Unidas no 
Haiti, assim como outros projetos de 
paz do período, apresentaram ma-
joritariamente uma dinâmica im-
positiva, orientada por um modelo 
ocidental-liberal de Estado. Nesse 
sentido, é possível argumentar que 
problemas estruturais como desi-
gualdade e cidadania são ignorados 
pelos projetos internacionais de paz 
mobilizados por aquela Organiza-
ção.9 Os conflitos políticos foram re-
tomados ao início da década de 2000, 
revelando o aspecto estrutural e cul-
tural do emprego da violência para a 
resolução de disputas no Haiti.
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o segundo Mandato 
PresIdenCIal de arIstIde

No ano de 2001, Aristide assumiu 
seu segundo termo presidencial após 
eleições democráticas, apesar do 
pleito ter sofrido acusações de frau-
des. Seu governo foi marcado por 
intensas manifestações de grupos 
oposicionistas, que se tornaram pro-
gressivamente mais violentas. Iden-
tificam-se entre os personagens da 
oposição antigos membros das For-
ças Armadas Haitianas, dissolvidas 
por Aristide em seu primeiro man-
dato, assim como membros egressos 
da Polícia Nacional Haitiana. Em 
contrapartida, é possível observar o 
uso governamental das forças poli-
ciais haitianas para impedir e dissol-
ver manifestações da oposição.

A Plateforme Democratique, grupo 
que reuniu os partidos de oposição, 
expressou sua posição contrária ao 
pedido presidencial para o envio de 
uma força internacional sob o obje-
tivo de contribuir para a segurança 
pública haitiana.10 De acordo com a 
oposição, o governo de Aristide seria 
favorecido na ocasião de uma inter-
venção internacional, ao ser consi-
derado como interlocutor interna-
cional legítimo.

A precária condição da Polícia Na-
cional Haitiana, caracterizada por 
deficiências estruturais e elevados 
índices de corrupção, assim como 
os obstáculos à atuação do sistema 
judiciário nacional, contribuíram 
para o agravamento da condição de 
segurança pública no país, incluin-
do a intensificação da criminalidade, 
com a emersão de grupos armados. 
Destaca-se o caráter fragmentário e 
a característica dual de controle ter-
ritorial-administrativo e associação 
a atividades ilícitas pelos diferentes 
grupos armados que se instalaram 
predominantemente em regiões 
periféricas.11 Progressivamente, os 

grupos insurgentes reivindicaram o 
controle de regiões do país, elevan-
do as estatísticas de criminalidade e 
comprometendo a capacidade estatal 
de exercer controle administrativo e 
o monopólio do uso da violência no 
território nacional. Entre os grupos 
armados havia associações crimino-
sas, organizações populares, antigos 
membros das Forças Armadas Hai-
tianas e de unidades policiais, assim 
como grupos paramilitares. Com 
efeito, em fevereiro de 2004, o Esta-
do haitiano exercia controle apenas 
sobre as regiões limítrofes à capital 
do país, Porto Príncipe.

Frente à deterioração das condições, 
a OEA requisitou a consideração do 
CSNU sobre o caso em 26 de feve-
reiro de 2004.12 No intervalo entre 
o pedido da organização regional e 
a decisão das Nações Unidas, grupos 
insurgentes reivindicaram controle 
sobre a porção norte do território 
haitiano e ameaçaram tomar a capi-
tal do país, Porto Príncipe.13 Em uma 
veloz e conturbada sucessão de even-
tos, Aristide deixou o país em 29 de 
fevereiro, tornando vacante a Presi-
dência da República. As condições 
da evasão de Aristide permanecem 

pouco claras mais de uma década após 
os eventos da última semana de feve-
reiro de 2004. Em consonância com o 
texto constitucional, o presidente da 
Suprema Corte Haitiana, Alexandre 
Boniface, assumiu a presidência do 
país em caráter provisório.

o retorno das oPerações 
de Paz da onu ao HaItI 
na déCada de 2000

Em fevereiro de 2004 através da 
resolução 1529, o CSNU aprovou o 
envio de uma Força Multinacional 
Interina, com mandato previsto para 
três meses de engajamento, e proje-
tou a mobilização de uma força de 
estabilização para o país caribenho.14 
O mandato da Força Interina com-
preendeu a garantia de uma conjun-
tura política estável e segura, contri-
buição para a manutenção da ordem 
pública, facilitação da distribuição de 
auxílio humanitário, e o suporte às 
condições humanitárias no país.15 O 
engajamento da força composta por 
militares de Canadá, Chile, França e 
Estados Unidos pode ser compreen-
dido como uma medida emergencial 
frente à situação violenta instaurada 
com a evasão de Aristide. Contudo, 

Atividades de policiais da MINUSTAH com crianças em Porto Príncipe
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reitera-se que a situação conflituosa 
na política haitiana deriva de proble-
mas estruturais.

Os projetos de reconstrução das 
instituições locais em sociedades 
conflituosas são frequentemente 
associados à noção de “Estados fali-
dos”.16 Manifestações violentas e os 
obstáculos ao monopólio do uso da 
violência pelo Estado são utilizados 
como prerrogativas para a inter-
venção de atores internacionais.17 
Assim, é adequado argumentar que 
as reformas propostas por projetos 
internacionais de paz são orientadas 
por modelos ocidentais-liberais do 
Estado e normalmente ligadas à ma-
nutenção de democracias multipar-
tidárias, realização regular de elei-
ções e consolidação de economias 
de mercado.18

No mês de abril, o CSNU aprovou um 
mandato para a missão de estabiliza-
ção, que incluiu responsabilidades 
em três grandes áreas: garantia da 
segurança, manutenção do processo 
político constitucional-democrático 
e promoção de direitos e liberdades 
fundamentais.19 A MINUSTAH foi 
estabelecida como uma operação 
multidimensional, com possibilidade 
de engajamento robusto, ao abrigo 
do Capítulo VII da Carta das Nações 
Unidas. Destaca-se o diagnóstico da 
imprescindibilidade de reformas no 
aparelho estatal, sobretudo nos seto-
res de administração e segurança.

No primeiro triênio de mobilização 
da MINUSTAH é possível identificar 
desafios à manutenção da segurança 
pública, demandando patrulhas ro-
bustas dos componentes internacio-
nais em coordenação com a Polícia 
Nacional Haitiana. Nas regiões pe-
riféricas de Porto Príncipe e em de-
mais localidades do país, observam-
se relatos de tiroteios, assassinatos, 
sequestros, invasões a propriedades, 
atos de retaliação, atividades de milí-

cias, entre outros crimes. O plano de 
retomada das regiões periféricas foi 
impulsionado pelo patrulhamento 
ostensivo e regular de regiões contro-
ladas por grupos armados. É impor-
tante notar que as ações coordenadas 
com a Polícia Nacional encontraram 
resistência violenta dos grupos in-
surgentes, implicando confrontos 
entre as partes. Posteriormente, fo-
ram estabelecidos postos de controle 
e ‘pontos fortes’, de maneira a con-
solidar a presença da MINUSTAH e 
do Estado haitiano nas áreas reocu-
padas e, consequentemente, evitar 
o recrudescimento da violência. A 
pacificação das comunidades perifé-
ricas de Cité Soleil e Bel-air pode ser 
indicada como marco para a consoli-
dação da presença da MINUSTAH e 
do Estado em Porto Príncipe. O en-
gajamento no interior do país seguiu 
passos semelhantes como iniciativa 
para estender territorialmente a pre-
sença de instituições estatais. Apesar 
de indicar avanços, a condição de se-
gurança haitiana no período anterior 
às primeiras eleições presidenciais 
sob supervisão da MINUSTAH per-
maneceu instável.20

O pleito de 7 de fevereiro de 2006 
foi marcado por desconfiança em 
relação à contagem dos votos. Após 
a adoção de um modelo similar ao 
aplicado na Bélgica, que divide o 
total de votos brancos proporcional-
mente entre os candidatos, o Conse-
lho Eleitoral Provisório declarou a 
vitória de René Préval.21 Apesar das 
tensões e de manifestações violentas 
no dia da eleição e nos dias após a 
publicação de resultados parciais, o 
pleito e as atividades de acompanha-
mento exercidas pela missão foram 
consideradas bem-sucedidas pelas 
Nações Unidas.22

Contudo, a volatilidade da condição 
de segurança pública no país caribe-
nho permaneceu como traço carac-
terístico, apesar do engajamento da 

Missão. A MINUSTAH identificou 
três ameaças proeminentes à esta-
bilidade da segurança haitiana: (i) a 
possibilidade de protestos populares, 
decorrentes da grave condição so-
cioeconômica; (ii) a manutenção do 
potencial para violência armada; e, 
(iii) a permanência de atividades de 
contrabando de drogas e armamen-
tos.23 Os relatórios publicados pelas 
Nações Unidas reiteravam a neces-
sidade de consolidar uma situação 
estável para o país. Nesse sentido, 
enfatizam-se os projetos de reforma 
do setor de segurança haitiano, com 
a capacitação da Polícia Nacional e 
reforma dos sistemas jurídico e car-
cerário do país. Entre os obstáculos 
à atuação eficiente das instituições 
locais destacam-se o elevado índice 
de corrupção, a falta de capacitação 
dos atores responsáveis e carências 
na provisão de recursos adequados. 
Convém apontar que, tradicional-
mente, a instituição policial era acu-
sada de violar direitos e liberdades 
fundamentais de haitianos.

Em janeiro de 2010, o tremor que 
atingiu a capital Porto Príncipe e 
regiões vizinhas trouxe prejuízos 
significativos à infraestrutura hai-
tiana, comprometendo os avanços 
assinalados pela comunidade inter-
nacional no período de intervenção. 
O terremoto, que alcançou índice 
7,0 na Escala Richter, resultou na 
morte de mais de 220 mil habitan-
tes e criou um fluxo de cerca de um 
milhão de deslocados internos O 
CSNU demandou esforços adicionais 
dos Estados-membros e dos compo-
nentes mobilizados no terreno para 
assistir à população afetada pela des-
truição causada pelo tremor.24 Um 
grande fluxo de auxílio humanitário 
foi destinado à porção ocidental da 
Ilha Hispaniola, demandando inten-
so trabalho de coordenação entre 
os atores. Destaca-se o engajamen-
to estadunidense, sobretudo através 
do envio de militares, o que remete 
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à grande dependência estabelecida 
entre o país caribenho e a potên-
cia continental.25 Contudo, relatos 
apontam que no período imediata-
mente posterior ao tremor a missão 
não foi capaz de atender adequada-
mente às demandas emergenciais.26

O tremor interrompeu o calendário 
previsto para a definição da sucessão 
presidencial. Uma vez mais o perío-
do de campanha política e a vota-
ção foram marcados por incidentes 
violentos que demandaram ação 
ostensiva da missão de paz.27 Nesse 
contexto, a OEA realizou uma inter-
venção para averiguar as acusações 
de fraude no processo de registro e 
contagem das cédulas da votação. O 
segundo turno da eleição foi reali-
zado em 20 de março de 2011, com 
a vitória de Michel Martelly. Ape-
sar das movimentações violentas no 
período eleitoral, o Secretário-Geral 
das Nações Unidas novamente con-
siderou que, no contexto mais am-
plo, os indicadores de segurança no 
Haiti apresentaram avaliação satisfa-
tória.28 Em seu relatório, contudo, há 
indicadores negativos que devem ser 
destacados: o aumento na incidência 
de assassinatos, sequestros e estupros 
no biênio de 2009-2010.29

Os documentos publicados pelas 
Nações Unidas em relação aos ín-
dices de violência no Haiti indica-
vam a manutenção de uma situação 
de profunda fragilidade. Assim, a 
missão de paz continuou a exercer 
uma função relevante na manuten-
ção da ordem pública, que implicou 
em obstáculos à ação emancipatória 
de atores locais na organização dos 
aspectos políticos, econômicos e so-
ciais do país.

Após o reforço emergencial aos com-
ponentes da Missão em decorrência 
do terremoto, a ONU progressiva-
mente reduziu os efetivos militares e 
policiais. Isso porque ocorriam avan-

ços na condição da segurança pública 
no Haiti, especialmente no que tange 
a capacitação técnica da Polícia Na-
cional e do setor judiciário. No entan-
to, a ONU reiterou que os resultados 
do projeto de reforma do setor de se-
gurança haitiano foram insuficientes 
em comparação aos objetivos delinea-
dos.30 Apesar das incertezas inerentes 
ao futuro, os documentos da Organi-
zação apresentam também avanços 
comedidos em diferentes instâncias 
do sistema administrativo do país.31

As eleições presidenciais previstas 
para o final do ano de 2015 também 
foram marcadas por instabilidade e 
incerteza.32 Em razão de obstáculos 
políticos à realização do turno com-
plementar do pleito presidencial, o 
presidente Martelly deixou o cargo 
antes da realização da votação. O 
pleito transferido para o dia 24 de 
abril de 2016 também não ocorreu, 
sob acusações da ilegalidade do pro-
cesso eleitoral. As investigações de 
alegações de fraude provocaram um 
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novo adiamento. No período inter-
regno, a MINUSTAH e demais atores 
internacionais envolvidos na política 
haitiana continuaram a prover auxí-
lio para a resolução da instabilidade 
gerada pela ausência de uma decisão 
em relação à ocupação da presidên-
cia.33 As eleições foram concluídas 
somente em novembro de 2016, com 
a vitória de Jovenel Moise.

O Secretário-Geral da ONU apontou 
que, apesar dos obstáculos enfrenta-
dos, o Conselho Eleitoral Provisório 
haitiano assumiu parcela significa-
tiva das atividades relacionadas ao 
pleito, argumentando favoravelmen-
te à consolidação das instituições 
eleitorais do país.34 Reiteradamente, 
avaliações indicavam que a reforma 
das instituições de segurança no país 
não era suficiente para solucionar os 
problemas identificados na estrutura 
da Polícia Nacional. A partir de en-
tão, a Missão e o grupo de trabalho 
das Nações Unidas para o Haiti pas-
saram a identificar questões-chave 
que deveriam ser trabalhadas em um 
projeto de transição para o desenga-
jamento da MINUSTAH.

a Manutenção da Presença 
InternaCIonal no HaItI

O retorno da ordem constitucional 
em 7 de fevereiro de 2017 foi con-
siderado pelo Secretário-Geral como 
marco significativo para a consoli-
dação do processo de estabilização 
do país.35 Contudo, é preciso indi-
car que, apesar das considerações 
das Nações Unidas sobre o sucesso 
de sua missão, há grande incerteza 
sobre a possibilidade de sustentação 
autônoma das instituições haitianas. 
Os relatórios da ONU indicam que 
as instituições locais se aproximaram 
dos padrões considerados mais efi-
cientes internacionalmente, sobre-
tudo com o treinamento da Polícia 
Nacional Haitiana e reformas signi-
ficativas nos setores judiciário e ad-
ministrativo. Contudo, na avaliação 
da Organização, há ainda obstáculos 
a transpor.  Destaca-se a manutenção 
de dinâmicas políticas conflitivas, 
apesar dos esforços em erigir insti-
tuições regulares para a condução e 
monitoramento de eleições. 

Nesse sentido, a ONU admitiu a 
necessidade a necessidade de pro-

mover o desenvolvimento da so-
ciedade haitiana associado às três 
principais áreas de engajamento da  
MINUSTAH: garantia da segurança, 
manutenção de um regime democrá-
tico constitucional e promoção dos 
direitos humanos.36 A resolução 2350 
do CSNU decidiu pelo estabelecimen-
to da MINUJUSTH, composta por um 
contingente máximo de 1275 poli-
ciais, com os objetivos de fortalecer o 
Estado de Direito no Haiti, apoiar e 
capacitar a Polícia Nacional Haitiana 
e monitorar a condição dos direitos 
humanos no país.37 A transição entre 
a operação mais robusta e a missão de 
apoio à justiça foi finalizada no dia 
15 de outubro de 2017, na sequência 
da retirada gradual do componente 
militar da MINUSTAH. Apesar do 
mandato inicial de um semestre, há 
expectativa que a nova missão perma-
neça no país por até dois anos.38

É possível interpretar a MINUJUSTH 
como alternativa para consolidar as-
pectos que, apesar dos treze anos de 
engajamento da MINUSTAH, perma-
neceram instáveis. Assim, pode-se ar-
gumentar que problemas estruturais 
não foram solucionados pela missão 
anterior. Há de se atentar à continui-
dade de dinâmicas conflitivas na polí-
tica haitiana e aos obstáculos frequen-
temente impostos à realização regular 
de eleições democráticas. Com efeito, 
é preciso destacar que a democracia 
liberal pode constituir um espaço 
para o surgimento de novos conflitos 
entre as elites políticas.39

As incertezas que resistem ao fim do 
mandato da operação remetem ao 
encerramento de missões das Nações 
Unidas em outras localidades. Os ca-
sos de Timor Leste e Moçambique 
indicam que os projetos internacio-
nais de consolidação da paz não são 
suficientes na ausência de profundo 
engajamento dos atores locais. Nes-
se sentido, é importante considerar 
que, apesar dos avanços assinalados 
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